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			Apresentação


			Peça a uma criança de qualquer parte do Brasil para desenhar uma casa e ela, certamente, começará seu projeto com duas linhas inclinadas formando um “V” de cabeça para baixo, representando o telhado característico das habitações populares brasileiras.


			Agora, peça o mesmo desenho a um menino do Recife. É muito provável que ele comece sua casa de baixo para cima, traçando linhas verticais que representam paredes a partir de um chão plano. Aqui, para a grande maioria, casa é, em primeiro lugar, chão. Houve até um programa habitacional no segundo governo Miguel Arraes chamado Chão e Teto, nome enfático para o desafio de achar lugar para fazer casa para pobres no Recife.


			Desafio de quase cinco séculos, vencido dia após dia por um povo que sabe, mais do que qualquer outro, habitar um não-lugar. Que, antes da casa, precisa construir o chão colocando barro onde havia água ou manguezal, ou escavando a encosta do morro, quase como se fizesse uma caverna. Chão que, muitas vezes, flutua, apoiado sobre frágeis palafitas. Espaço que quase sempre foi necessário conquistar, em luta extenuante e perigosa, ocupando “terras de ninguém”.


			Esta coletânea de artigos, de iniciativa do Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano — Apeje e produzida por professores e alunos da Universidade Federal de Pernambuco — UFPE, resume, explica e contextualiza exemplarmente momentos desta luta sem fim pela habitação no Recife. Está sendo publicada pela Companhia Editora de Pernambuco — Cepe, para marcar os 75 anos de história do Apeje (1945–2020) e da UFPE (1946–2021), instituições cujo acervo documental e cujo corpo de formadores e formados, respectivamente, testemunham a aventura multissecular dos brasileiros que fizeram esta metrópole de 1,6 milhão de habitantes, metade roubada ao mar, metade à imaginação, como definiu o poeta Carlos Pena Filho.


			Fundado em 4 de dezembro de 1945 por José Neves Filho, desembargador que governou Pernambuco temporariamente, logo após a queda do Estado Novo, o Arquivo Público teve em Jordão Emerenciano (1919–1972) um entusiasta, que não apenas lutou pela criação de um órgão para ser guardião da memória política e administrativa de Pernambuco, como foi seu gestor por quase três décadas. E, durante este período, vivenciou tão simbioticamente a relação do criador com a criatura que o nome de Jordão passou a ser “do Arquivo” e o nome do Arquivo, por lei, foi mudado para Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano!


			Originalmente chamada de Universidade do Recife (UR), a UFPE teve como documento fundador o Decreto-Lei da Presidência da República nº 9.388, de 20 de junho de 1946. Ou seja, o Apeje, em 2020, e a UFPE, em 2021, chegam aos 75 anos, ou Jubileu de Brilhante. Têm praticamente a mesma idade. São criações do mesmo processo histórico e do mesmo anseio pelo conhecimento, consequência lógica do fim de uma ditadura que censurou imprensa e produção cultural, prendeu e matou intelectuais e militantes políticos.


			A esse importante catálogo vão se integrar os dois livros comemorativos dos 75 anos do Apeje e da UFPE,  recheados de textos produzidos com extremo rigor técnico, mas também com paixão pela humanidade, pois não há isenção na escolha da habitação popular como área prioritária para uma vida inteira de estudo, pesquisa e reflexão. Quem faz este tipo de opção, aliás, muitas vezes nem tem consciência de que, antes de ser a escolha por uma linha de estudos, trata-se na verdade do engajamento a uma militância social, política, com tomada de posição clara em favor da justiça, da equidade, da verdade — em suma, da democracia plena.


			Sim, trabalhos executados com todo rigor técnico, mas sem esquecer um nanossegundo sequer que a habitação figura no rol das necessidades mais básicas do ser humano, sendo direito fundamental reconhecido na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, aceito e aplicável em todas as partes do mundo. O Brasil, inclusive, abrigou o preceito entre os direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988, cujo artigo 6º menciona “moradia” ao lado de educação, saúde e alimentação.


			A obra coletiva é resultado de investigações de caráter interdisciplinar e das ações de extensão encetadas no curso do trabalho de pesquisadores e professores de diversas áreas do conhecimento, além de alunos de graduação e dos Programas de Pós-Graduação em Desenvolvimento Urbano e em Serviço Social, envolvidos em estudos sobre a problemática urbana e a questão da moradia popular, incluídos na rede interna e externa das pesquisas da UFPE.


			São três núcleos acadêmicos, cujos professores têm atuado há mais de três décadas com a temática da moradia popular, por meio do ensino, da ação e da reflexão crítica sobre a política habitacional e a produção social do habitat na RMR:


			 


			

					
■	Comunidade Interdisciplinar de Ação, Pesquisa e Aprendizado — Ciapa/UFPE.


					
■	Observatório Pernambuco — Observatório PE/UFPE — Núcleo Recife do Observatório das Metrópoles. 


					
■	Núcleo de Estudo e Pesquisa em Habitação e Saneamento Ambiental (NEPHSA/UFPE).


			


			 


			A Ciapa e o Observatório PE são vinculados ao Departamento de Arquitetura e Urbanismo do Centro de Artes e Comunicação (DAU/CAC/UFPE) e o Núcleo de Estudo e Pesquisa em Habitação e Saneamento Ambiental (NEPHSA), vinculado ao Departamento de Serviço Social e ao Programa de Pós-graduação em Serviço Social do Centro de Ciências Sociais Aplicadas (DSS/CCSA/ UFPE).


			A Ciapa é um grupo acadêmico fundado em 2009 pelo sociólogo e professor do Departamento de Arquitetura e Urbanismo Luís De La Mora. A publicação destes trabalhos é também oportunidade para render homenagens a De La Mora, que faleceu em 2018. Mesmo sem seu líder, o grupo seguiu operante, renovando-se e agregando novas perspectivas e identidades, sem se afastar dos referenciais teóricos basilares (processos participação, direito à cidade, produção social do conhecimento e do habitat). Metamorfoseando, mas persistindo na interação com parceiros históricos, como o Prezeis, o Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB), além das Organizações Não Governamentais, como o Habitat para a Humanidade e o Centro Dom Helder Câmara (Cendhec), tendo assento na Comissão de Direitos Humanos (CDH) Dom Helder Câmara da UFPE.


			Sua atuação se dá predominantemente em articulação interdisciplinar com outros departamentos e com parceiros da sociedade civil organizada. Desenvolve pesquisas e ações de extensão, envolvendo prioritariamente o movimento popular; estabelece parcerias com outros grupos de pesquisa, internos e externos à UFPE; integra, como membro da Comissão Diretiva, a Red Latinoamericana de Cátedras de Vivienda (Red Ulacav), a qual congrega 40 faculdades de arquitetura com cursos de graduação e pós-graduação da América Latina, voltada para a produção social do habitat. Organizou e sediou na UFPE/Recife, o XXV Encontro Internacional da Red Ulacav.


			O Observatório PE/Núcleo Recife foi criado em 1998, por pesquisadores da UFPE e ativistas sociais da Organização Não Governamental Fase-PE. Incorporou-se, desde 2000, à rede nacional Observatório das Metrópoles, coordenada pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IPPUR/UFRJ), que atualmente integra o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), articulando, em rede nacional de pesquisa, 16 regiões/aglomerados metropolitanos do país — Baixada Santista, Belo Horizonte, Belém, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Maringá, Natal, Goiânia, Paraíba, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vitória. O Núcleo Recife desta rede nacional reúne pesquisadores dos Programas de Pós-Graduação em Geografia (1998), Desenvolvimento Urbano (2002) e Serviços Social (2005) da UFPE e, no âmbito local, vem estabelecendo parcerias com outras universidades, centros de pesquisas e ONG. Destaca-se em pesquisas sobre a diversidade dos municípios brasileiros (2005), que deram suporte às políticas públicas de âmbito nacional; sobre os espaços de pobreza da Região Metropolitana do Recife (RMR), que resultaram no Banco de Dados das Zonas Especiais de Interesse Social (BDZeis, 2004) e no Sistema de Informações Georreferenciado das Áreas Pobres (SIGAP, 2007, 2011) da RMR; sobre as políticas urbanas e de habitação de interesse social, o arcabouço normativo e as práticas do planejamento urbano e metropolitano, visando a redução das desigualdades socioambientais.


			O NEPHSA foi criado em 2006, junto ao Departamento de Serviço Social e ao Programa de Pós-graduação em Serviço Social da UFPE, sediado no Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) da UFPE. O Núcleo aglutina pesquisadores da UFPE e de outras universidades do Recife e do Nordeste, como, também, de Portugal — Centro de Estudos das Migrações e das Relações Interculturais (Cemri-UAb-Pt) e da Faculdade de Economia da Universidade do Porto. Desenvolve pesquisas e ações de extensão, com ou sem financiamento, e em articulação com instituições públicas, órgão de fomento e instituições conveniadas, no Recife e Região Metropolitana do Recife sobre as questões urbanas, relacionadas à habitação popular, às políticas públicas, à produção do espaço urbano e metropolitano; ao saneamento ambiental incluindo dos arranjos institucionais, modelos de gestão; à pobreza, desigualdade e territorialidades, lutas sociais urbanas e gestão local e à migração. A investigação alarga-se para a Zona da Mata Canavieira pernambucana e suas dinâmicas em transformação e também estabelecendo a conexão urbano-rural.


			A validade da articulação entre esses três grupos acadêmicos é imediatamente reconhecida quando se avalia a coerência e consistência da compilação de textos aqui apresentada, resultado desse esforço coletivo, fruto do cotidiano de experiências compartilhadas, traduz-se na satisfação em alcançar os objetivos almejados por cada grupo acadêmico e por cada um dos autores envolvidos nesta obra.


			Quase todos os estados brasileiros têm seus arquivos públicos. Muitas capitais e centenas de municípios também os têm. O curioso é que não existem dois iguais. Cada um carrega no DNA as marcas do momento e da vontade política que determinou sua criação tanto quanto da sucessão de pessoas que o fizeram cotidianamente, nas direções e na operação. Nós, no Arquivo Público de Pernambuco, costumamos refletir sobre a historicidade da instituição.


			Tivemos fases bem marcantes e bem marcadas. Para exemplificar, recordo que os 27 anos de direção de Jordão Emerenciano refletem a exuberância da personalidade do criador, que mantinha intensa convivência social e profissional com advogados e intelectuais, que se reuniam diariamente na sede. Mauro Mota, outro diretor longevo — permaneceu 12 anos na função —, jornalista e poeta, era líder de uma confraria que atravessava várias vezes a Rua do Imperador, entre o Arquivo e o restaurante Dom Pedro. A biblioteca e o acervo fotográfico da casa revelam as diferenças de ênfases impostas pelos dois gestores. Um enfocava mais os estudos históricos, o outro, com mais gosto, a literatura como um todo e a poesia em particular.


			Quero acreditar que esta publicação aponta uma direção que, sem ser nova, realça outra maneira de olhar em volta a partir do casarão número 371 da Rua do Imperador. Não melhor nem mais nobre, porque toda produção cultural impacta a vida, transforma o mundo. Mas talvez mais urgente, mais urgentemente necessária. Os trabalhos aqui reunidos convocam estudiosos de todas as áreas a novos mergulhos em nossos acervos, onde poderão encontrar respostas para novos e velhos problemas, tanto quanto novíssimas questões e impactantes provocações capazes de sacudir nosso senso crítico, nossa consciência cidadã, nossas responsabilidades cívicas.


			Ótima leitura a todos!
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			Diretor do Arquivo Público Estadual 


			Jordão Emerenciano


		




		



			Introdução


			Rosa Maria Cortês de Lima


			Danielle de Melo Rocha


			Maria Angela de Almeida Souza


			A obra Moradia Popular no Recife foi concebida no formato de dois livros que, apesar de independentes, apresentam temáticas que se inter-relacionam e se complementam. Um aborda trajetórias, lutas e conquistas da população de menor renda em torno da moradia; e o outro resgata as políticas públicas de financiamento habitacional e de urbanização, que objetivam atender às famílias que vivem em condições precárias de moradia. Ambos incorporam contribuições de diversos autores que integram, como docentes ou discentes, os três grupos acadêmicos da Universidade Federal de Pernambuco, com atuação nessa problemática central: a Comunidade Interdisciplinar de Ação, Pesquisa e Aprendizado (Ciapa); o Observatório PE/Núcleo Recife do Observatório das Metrópoles e o Núcleo de Estudo e Pesquisa em Habitação e Saneamento Ambiental (NEPHSA). As organizadoras dessa obra são coordenadoras desses grupos cujas equipes atuam em diversos trabalhos de forma integrada.


			O acesso à moradia encontra-se no centro da discussão. Representa um desafio cotidiano para a população pobre em sua luta por sobrevivência na cidade, tornando-se objeto da intervenção pública no setor habitacional. A promoção da moradia popular também tem sido desafiadora para o Estado, em seu papel de promotor social e de mediador de conflitos entre os diversos agentes produtores do espaço urbano, face a um mercado imobiliário que exclui essa fatia da população do mercado formal de produção habitacional e de serviços urbanos. Questão que remete a causas mais profundas: a concentração de terra e de renda como fatores intrínsecos da produção do espaço urbano capitalista, expressa nas cidades pela desigualdade socioespacial.


			A desigualdade socioespacial vem se aprofundando na cidade contemporânea que apresenta a fragmentação do tecido urbano revelada pelo contraste entre características morfotipológicas díspares: de um lado, as estruturas que compõem os espaços de moradia e de comércio destinados às famílias de média e alta renda; de outro, os assentamentos precários de infraestruturas e serviços urbanos, onde moram os trabalhadores e suas famílias que prestam serviços formais ou informais a outras áreas da cidade e à sua própria vizinhança. Tais diferenças se aprofundam em um Estado onde o recrudescimento da perspectiva neoliberal revela sua face mais nefasta: a exacerbação da pobreza, a violação de direitos básicos, o aumento do desemprego e a precarização do trabalho. 


			A elaboração e execução de políticas públicas decorrem da disputa da cidade por seus atores e estão expressas por dinâmicas em múltiplas escalas (internacional, nacional, regional e local). De um lado, a pressão dos segmentos sociais populares reivindica a atuação estatal para garantir a reprodução de suas necessidades básicas por meio do acesso aos bens e serviços (moradia, educação, saúde, trabalho e renda) e conquistam seus direitos por meio de lutas organizadas e nos espaços institucionais de participação. Por sua vez, os movimentos reivindicatórios internacionais influenciam a conquista de direitos em nível nacional e local, enquanto os organismos internacionais regulatórios constroem pactos entre os países buscando minimizar os desequilíbrios regionais para não comprometer o funcionamento do sistema capitalista.


			Dessa forma, a herança das políticas públicas no Brasil recebe a influência de diversas correntes teóricas que se adequam aos problemas de seu tempo, lançando questões sobre as causas das desigualdades regionais e sociais, o papel do Estado e dos atores sociais, as fragilidades ambientais e a pobreza. Sem pretender mergulhar em cada um desses temas, caberia trazer um breve panorama sobre a mudança na visão do modelo de desenvolvimento, posto que esta influenciou a promoção das políticas públicas nas três esferas governamentais e, especificamente, naquelas voltadas a prover as condições de acesso à habitação para população pobre no Recife, implantadas por meio de financiamento de organismos internacionais.


			O debate sobre desenvolvimento e suas práticas nos diferentes países do globo não se deu de forma linear. Todo o século XX foi permeado de grandes mudanças e aceleração profunda nas conquistas humanas, tanto em nível planetário como extraplanetário. Nunca o domínio humano sobre a natureza foi tão intenso e sua capacidade de superar os próprios limites e os do seu meio, através da técnica e da tecnologia, nunca tão exacerbada. Por outro lado, o século passado também é marcado por avanços e recuos, crises e conflitos, pelas Grandes Guerras mundiais, por reconstrução e industrialização acelerada, pelas conquistas espaciais, pelo imperialismo e pelo processo de modernização associado ao desenvolvimento econômico e à sua busca.


			O contexto geopolítico após a Segunda Guerra mundial faz surgir, no âmbito da teoria econômica, os termos “desenvolvimento” e “subdesenvolvimento”. Este último foi utilizado oficialmente no discurso do presidente dos Estados Unidos Harry Truman, em 1949, quando anunciou as bases do famoso Plano Marshall para reconstrução da Europa e ressaltou a necessidade de também ajudar os países subdesenvolvidos. A ajuda justificava-se mais como forma de impedir que esses países tendessem para o lado do comunismo do que por razões simplesmente morais de combate à miséria. Assim, os Estados Unidos se fortalecem tanto economicamente, pelo engajamento das empresas americanas no movimento de reconstrução da Europa, como politicamente, através do controle de instâncias como a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan). 


			A noção de desenvolvimento surge associada à de crescimento e a hipótese de que existiria um caminho a percorrer pelos países subdesenvolvidos espelhados no modelo americano de desenvolvimento foi difundida. Em face da corrida pelo progresso e superação do subdesenvolvimento, a cooperação internacional atuou para prover grandes infraestruturas, como barragens e rodovias, complexos portuários e polos industriais nos países “em retardo”. No entanto, a tentativa de equiparação aos países desenvolvidos também se confrontava aos interesses destes, devido ao protecionismo e à estratégia de substituição das importações nos países periféricos, como forma de ruptura ao processo de dependência econômica. Ganha força no pensamento vigente à época a crítica a essa lógica de desenvolvimento como crescimento econômico voltado, portanto, à aceleração da produção e à acumulação de capital, com o alerta de que as consequências negativas dessa relação entre desenvolvidos e subdesenvolvidos ocorreriam como uma extensão da relação anterior entre metrópoles e colônias. 


			Desde os anos de 1970, emerge das convenções internacionais o compromisso dos países para recuperar as condições necessárias à sobrevivência das espécies, inclusive da humana, no planeta, ameaçadas pelo modelo de desenvolvimento depredador de recursos naturais e gerador de profundas desigualdades regionais e sociais. Foram estabelecidos pactos internacionais pelo desenvolvimento sustentável, com uma preocupação na solidariedade intergeracional, visando ao equilíbrio entre as dimensões econômicas, ambientais e sociais, acrescidas das dimensões política e cultural por Ignacy Sachs. 


			Na década de 1990, em perspectiva complementar, Amartya Sen defende que o desenvolvimento de uma sociedade depende não apenas da prosperidade econômica, mas do bem-estar social. O ganhador do Prêmio Nobel de Economia (1998) preconizava a busca do desenvolvimento humano como única saída para a ampliação das liberdades individuais (políticas, econômicas, sociais além das garantias de transparência e segurança protetora). Sua abordagem pressupõe que o Estado, em seu papel de prover educação, saúde e proteção dos grupos sociais excluídos, seria capaz de conter as desigualdades sociais e que, apenas nos regimes democráticos, existiria a “liberdade instrumental” (capacidade das pessoas terem a vida que desejarem) e a “liberdade constitutiva” (direito ao voto e ao exercício da cidadania e da livre de expressão). Surge nesse contexto a noção de “modos de vida sustentáveis” ao lado da noção de “sustentabilidade ambiental”. Em 1990, Sen criou, em parceria com o paquistanês Mahbub ul Haq, um indicador para medir o desenvolvimento dos países, considerando não apenas os fatores econômicos, mas também os sociais — o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Este representa a tentativa de ampliar as formas de mensurar o desenvolvimento dos países, até então calcadas apenas em fatores econômicos, como o Produto Interno Bruto (PIB), as rendas das famílias, os índices de consumo e de industrialização. O IDH adota indicadores de educação (alfabetização e taxa de matrícula), saúde (longevidade e esperança de vida ao nascer) e renda (PIB per capita), passando a ser adotado pelos organismos internacionais como indicador de referência nos estudos sobre as diferenças do desenvolvimento entre os países.


			As visões de desenvolvimento apresentadas permitiram romper com a concepção do desenvolvimento restrita ao crescimento econômico e ampliar a perspectiva incorporando valores da esfera cultural, cognitiva e sistêmica. A Organização das Nações Unidas (ONU) incorpora essa perspectiva ampla do desenvolvimento no Artigo 1 § 1º da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, de 1986, que estabelece que o direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, para ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados. A questão do acesso à moradia se expressa no Artigo 8 § 1º, segundo o qual os Estados devem tomar, em nível nacional, todas as medidas necessárias para a realização do direito ao desenvolvimento, e devem assegurar igualdade de oportunidade para todos no acesso aos recursos básicos, educação, serviços de saúde, alimentação, habitação, emprego e distribuição equitativa da renda.  Ainda no Artigo 8º § 2º, fica determinado que “os Estados devem encorajar a participação popular em todas as esferas, como um fator importante no desenvolvimento e na plena realização de todos os direitos humanos” (destaque nosso). São determinações de relevada importância incorporadas às políticas habitacionais a partir dos anos de 1980. 


			Na realidade, as organizações internacionais, por meio de abordagens de cunho liberal, quais sejam as Nações Unidas, a Unesco, o Banco Interamericano de Desenvolvimento(BID) e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial, Bird), têm interferido nas bases conceituais de muitos programas implementados nos países da América Latina, inclusive no Brasil e na África, assim como na reprodução dos discursos que alimentam as políticas públicas nesses países. No Recife, a atuação desses organismos foi significativa, pelo aporte financeiro a programas e projetos, a exemplo do Projeto Recife (Bird), do governo municipal, e do apoio ao programa de regularização fundiária e ao Banco de Materiais de Construção do Governo de Pernambuco (Bird), na década de 1980; do Programa Habitar Brasil (BID) e do Prometrópole (Bird), com envolvimento de ambas as esferas estadual e municipal, nos anos 1990-2000; do Programa Capibaribe Melhor, do governo municipal, nas décadas de 2000-2010, entre outros apoios à intervenção pública no setor habitacional (Capítulos 1 e 5).


			Além de apoio a programas de combate à pobreza, essas organizações difundem conceitos como desenvolvimento local, desenvolvimento sustentável, participação popular, combate e erradicação da pobreza, convivência com a seca, conservação ambiental, entre outros, que têm sido palavras-chaves na elaboração de programas para obtenção de financiamento. As bases metodológicas adotadas são as do planejamento estratégico, que busca alcançar a dimensão democrática através de instrumentos para obtenção de melhoria da governança política (gestão pública ao mesmo tempo eficaz, eficiente e transparente) e planejamento participativo. O objetivo principal é a preparação das cidades e territórios em espaços competitivos para inserção no contexto de globalização, trazendo esses conceitos e estratégias nas cartilhas e manuais que definem a elaboração e a execução dos programas de habitação, setoriais ou integrados.


			Diversas cartas e organismos internacionais defendem o Direito à Moradia como um direito essencial:


			 


			

					
■	A Carta das Nações Unidas, promulgada no Brasil via Decreto nº 19.841/45 (BRASIL,1945), Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948. 


					
■	O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 2008 na Resolução A/RES/63/117; aberto à assinatura em 24 de setembro de 2009, em Nova Iorque.


					
■	A ONU Habitat, que consiste em uma organização encarregada de coordenar e harmonizar atividades em assentamentos humanos dentro do sistema das Nações Unidas, e assume o desafio de se alinhar à Meta 11 do 7º Objetivo da Declaração do Milênio que pede o esforço dos Estados-Membros para melhorar a vida até o ano de 2020 de pelo menos 100 milhões de moradores em assentamentos precários, ou seja, daqueles que não têm acesso à água potável, esgotamento sanitário, segurança da posse, durabilidade da moradia ou área suficiente para morar.



					
■	A Conferência Habitat II em Istambul, na qual líderes mundiais adotaram a Agenda Habitat, por meio do Plano de Ação Global para Abrigos Adequados para Todos, levando desenvolvimento em um mundo urbanizado.


			


			 


			A inserção da questão da habitação nas cartas e nas agendas de organismos internacionais, pautada pelo avanço do conceito de desenvolvimento, oferece um arcabouço para a leitura do objeto apresentado neste livro, que aborda distintos aspectos da intervenção pública na questão da habitação no Recife. 


			Inicialmente voltada para provisão de moradias operárias, mas também para erradicação extensiva das moradias pobres nas áreas de expansão da cidade, as políticas habitacionais implantadas no Recife passam, na década de 1960, a responder a demandas populares por mais moradias, voltando-se para contemplar, também, as camadas de menor renda da população, a partir dos anos de 1980, entre as diversas modalidades de políticas implantadas. As lutas pela moradia popular, inicialmente enfrentadas contra as dificuldades de ocupar as áreas alagadas e os manguezais, processavam-se de forma mansa e pacífica em relação aos demais residentes do Recife. Contudo, foram alvo de extensivo processo de remoção, pautado no discurso higienista da época. Em meados da década de 1970, diante da carência de terrenos acessíveis na cidade, famílias inseridas em movimentos sociais em prol da moradia passam a ocupar, em forma de luta organizada, terrenos de propriedade alheia, requerendo a intervenção estatal nos conflitos urbanos que se multiplicaram na cidade. As conquistas efetivadas, a partir de então, por muitas dessas famílias não decorrem de benesses, mas antes são resultados da pressão sobre o Estado.


			Fruto da luta empreendida pelo Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), o marco regulamentar de proteção aos direitos humanos básicos alcança na Constituição de 1988 um significativo patamar, que se eleva em 2000 quando o direito à moradia é incorporado à Carta Magna por meio da Emenda Constitucional nº 26. Entretanto, o reconhecimento constitucional da moradia enquanto direito não representa a garantia absoluta do acesso à moradia a todos, apenas funciona como uma recomendação ao Poder Público para implementação de políticas específicas que assegurem tal direito.


			Nas pautas reivindicatórias pelos direitos sociais, o conceito do direito à cidade, equivalente ao de Reforma Urbana adotado pelo MNRU, abrange o direito à moradia, mas alcança em maior profundidade a problemática da desigualdade socioespacial. Cunhado por Lefebvre desde 1968, no livro Direito à Cidade, tal conceito pressupõe que a renovação da vida urbana é reivindicada pelos reais interessados, “os proletários”, que seriam os trabalhadores. O autor defende que a conquista do “direito à cidade” não pode ser uma dádiva pela atuação do Estado ou do Mercado na produção urbana, pois esses, mesmo quando buscam incluir os grupos sociais excluídos, falham na construção de uma democracia urbana efetivamente inclusiva. 


			Tomando como referência a contribuição de Lefebvre, Harvey (2013) acrescenta à produção científica crítica sobre o conceito de direito à cidade a perspectiva da cidade como território das lutas políticas entre o capital e as classes trabalhadoras. Nesse sentido, o direito à cidade não se restringiria ao direito de os cidadãos terem acesso aos recursos e oportunidades que a cidade pode oferecer, mas antes de tudo ao direito coletivo de transformar as cidades, no exercício conjunto de remodelação dos processos de urbanização. O direito a cidade deveria, então, satisfazer as necessidades humanas além daquelas relacionada ao consumo, considerando que o aumento do consumo no espaço urbano encarece a vida na cidade e distancia a população pobre do processo produtivo. A grave situação de exclusão socioespacial presente em muitas cidades requer que as instituições públicas assumam uma postura mais proativa. Para além da assistência direta por meio da oferta de serviços diversos para a população, a construção de uma reflexão crítica por meio das instituições públicas de educação, o respeito às singularidades e vivências das comunidades e o apoio às ações políticas de organização social poderiam contribuir de forma significativa para a consciência, a busca das garantias e o exercício dos direitos sociais constitucionais. 


			Nesse sentido, a institucionalização pelo governo municipal do Recife do instrumento de gestão popular — o Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social (Prezeis) — pode ser citado como exemplo de reconhecimento das ações políticas de organizações sociais. Como um programa precursor, o Prezeis traz implícito os princípios do “direito à cidade”, por apresentar uma visão global dos problemas urbanos e reconhecer a importância do papel do cidadão na produção da cidade. As instâncias participativas instituídas pelo modelo de gestão do Prezeis, por meio do seu Fórum e de suas Comissões de Urbanização e Legalização (Comul) são conduzidas pelos representantes dos moradores. Contudo, além de limites concretos relacionados à defesa do direito à cidade, enfrentados pelo Prezeis como instrumento institucional de participação na gestão de políticas urbanas, esse instrumento enfrenta dificuldades relacionadas à capacidade dos líderes comunitários que o compõem de mobilizar os próprios moradores, principais interessados na efetivação desses direitos (Capítulo 7).


			O Fundo do Prezeis, criado pela Lei nº 15.790 de 1993, para investimentos nas Zeis, durante seus 27 anos de existência não foi capaz de garantir a execução de uma receita considerável para assegurar minimamente a regularização urbanística e fundiária das Zeis de forma sistemática. Contudo, o Projeto de Lei PL 28/2018, enviado à Câmara de Vereadores para discussão do novo Plano Diretor do Recife, referenda, no seu art. 192, o Fórum do Prezeis como o espaço institucional de articulação e deliberação dos diversos segmentos que integram este modelo de gestão compartilhada e remete a esta instância a gestão do Fundo conforme a Lei específica que o instituiu. De modo mais amplo, visando investimentos na cidade, o PL 28/2018 traz, no capítulo dos instrumentos urbanísticos, o art. 120, que estabelece que os recursos provenientes das contrapartidas financeiras advindos da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), referente ao potencial construtivo adicional, serão destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FDU); e o Artigo 125 § 6º,  que  prefixa a destinação de um percentual mínimo 70% dos recursos auferidos por meio da contrapartida financeira da OODC para promoção de Habitação de Interesse Social (HIS), regularização fundiária e urbanística nas Zeis. 


			A reserva de recursos prevista na constituição desses fundos é condição fundamental para ampliar a capacidade financeira do município, especialmente no que diz respeito aos investimentos no setor habitacional, que exige fundos estáveis e permanentes como condição básica para uma política habitacional duradoura. Consiste numa perspectiva de superação das dificuldades até então apresentada pela maioria dos estados e municípios brasileiros para implantar e manter uma política habitacional autônoma, com fundos próprios, o que tem levado à concentração da política de habitação popular na esfera federal (Capítulo 1).


			No capítulo da política de habitação do novo Plano Diretor, proposto no PL 28/2018, muitas das diretrizes são inovadoras, como, por exemplo: destinar prioritariamente imóveis não utilizados ou subutilizados, localizados em áreas dotadas de infraestrutura, para habitação de interesse social, incluindo dentre a população beneficiada as pessoas em situação de rua e de vulnerabilidade social; realizar estudos de viabilidade econômica e financeira para o desenvolvimento e implantação de programa de aluguel social; priorizar a produção de HIS como estratégia para recuperação de imóveis em áreas de preservação cultural; e regulamentar os Imóveis Especiais de Interesse Social (Ieis), recuperá-los e gerir o pós-ocupação no intuito de promover a sustentabilidade da ação. Chama a atenção a preocupação na destinação dos imóveis ociosos, sobretudo localizados nas áreas centrais de valor histórico cultural para a promoção da HIS e também a inclusão de uma alternativa de aluguel social, incorporando as reivindicações dos movimentos sociais que participaram do debate (Capítulos 8 e 9).  


			O capítulo da política de habitação da PL 28/2018 apresenta, também, a proposta do executivo com as contribuições dos atores sociais para o novo Plano Diretor, expressas no Artigo 173, por meio das diretrizes: “fortalecer o controle social e a gestão democrática da política habitacional com o acompanhamento e coordenação dos processos de revisão do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), por meio do Conselho da Cidade”. Já no capítulo do sistema de planejamento urbano participativo e gestão democrática, o art. 190 define o Conselho da Cidade como de natureza “permanente, deliberativa, consultiva e propositiva da política urbana” e responsável por analisar, participar e deliberar sobre os processos de elaboração e revisão do Plano Diretor do Recife e da legislação urbanística; e, por fim, o art. 193 confere Conselho das Cidades (ConCidade) a responsabilidade de acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano (FDU). 


			As Conferências das Cidades e os Conselhos das Cidades foram instituídos no âmbito das políticas urbanas desenvolvidas a partir de 2003, com a criação do Ministério das Cidades, para funcionarem nas três esferas de governo. A instituição desses fóruns ampliou o teor das reivindicações do direito à moradia para o direito à cidade, favorecendo uma maior participação da sociedade por meio dessas instâncias institucionais. No Recife, o ConCidade funciona como um espaço institucional de participação onde os atores sociais e do mercado disputam suas pautas reivindicatórias antagônicas pelo direito à cidade ou pelo direito de construir e ampliar a produção imobiliária destinada a atender à demanda solvável. Observa-se, entretanto, que na prática o papel desse conselho mostrou-se bastante limitado. Partindo-se do pressuposto de que a cidade é um espaço em disputa, entende-se que a exequibilidade das diretrizes do Plano Diretor, bem como sua  operacionalização, depende da correlação de forças na qual o Estado, em todas as suas instâncias, tem na maioria das vezes se posicionado, desde os anos 1980, em favor dos projetos que respondem à lógica dominante expressa no Planejamento Estratégico da Cidade (Capítulo 6), repercutindo um movimento de escala global, como apresentado anteriormente (HARVEY, entre outros autores). 


			Chama atenção o fato de que entre os objetivos propostos no capítulo da política de habitação presentes na PL 28/2018, referente ao novo Plano Diretor do Recife, ainda se faça referência à estrutura da política nacional, estabelecida em 2003, e à política de acesso à terra urbanizada para Habitação de Interesse Social (HIS), com adequado acompanhamento técnico, jurídico e social por meio de gestão democrática, participação e controle social em articulação com o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS).


			Ainda sobre o impacto da legislação federal na execução da política habitacional local, citam-se as Leis que possibilitaram sua operacionalização: a Lei 11.977, de 2009, que instituiu procedimentos para regularização fundiária, mas também para a implantação do Programa Minha Casa Minha Vida; e a Lei 13.465, de 2017, que substituiu a primeira e cujas implicações são aprofundadas neste livro (Capítulo 10). O momento político institucional atual do país impõe, contudo, um desafio a ser enfrentado: a legitimidade da importância dos espaços institucionais postos em questão pelo próprio Estado e as restrições orçamentárias nas áreas sociais; as perseguições aos movimentos sociais e a criminalização de suas lideranças; o desmonte das estruturas participativas, a exemplo da extinção, em 2019, do Ministério das Cidades e de inúmeros Conselhos Federais, pelo Decreto 9.759/2019 (entre estes, a extinção do Conselho Nacional das Cidades foi posteriormente revogada por decisão do Supremo Tribunal Federal); o acirramento da polarização ideológica, com a proliferação de discursos de ódio e sua multiplicação intensiva nas redes sociais; o retrocesso nas políticas urbanas e ambientais, a drástica redução de recursos para moradia, especialmente para as linhas de financiamento destinadas às organizações de luta pela moradia, como o  Programa Minha Casa Minha Vida Entidades.


			As questões acima expostas percorrem o conteúdo deste livro, que, organizado em dez capítulos, apresenta, a partir de quatro enfoques distintos, políticas públicas de provisão habitacional e de urbanização voltadas para atender as famílias em precárias condições de moradia no Recife, além de abordar aspectos institucionais que rebatem na questão habitacional. 


			Os dois primeiros capítulos enfocam os desafios enfrentados por políticas que envolvem a questão habitacional no Recife. O primeiro, Políticas Públicas de Habitação Popular no Recife: uma trajetória de oito décadas, apresenta uma retrospectiva das políticas habitacionais implantadas no Recife, desde a primeira metade do século XX até o momento atual, abordando as sucessivas políticas que, ao longo de oito décadas, caracterizaram modos diversos de intervenção pública no setor habitacional da cidade, ora sob a liderança da instância estadual, ora da instância municipal, na implantação da política habitacional no âmbito local, uma vez que, salvo poucas exceções, essas políticas são formuladas pelo governo federal, que centraliza os recurso e define as condições de sua operacionalização nas diversas cidades do país. Destaca, de modo breve, o formato que as políticas assumem, as quais diferem nos objetivos, nas formas de produção da habitação, na definição dos patamares de acesso às famílias beneficiadas, nos subsídios concedidos, entre outros aspectos, contribuindo para negar ou para garantir o direito à moradia às famílias de menor poder aquisitivo. O segundo, Os Desafios da Política Habitacional no Recife, coloca em discussão os resultados da política habitacional implementada na cidade do Recife, demonstrando os impasses que enfrenta essa política que, ao reduzir o déficit quantitativo, através da construção de conjuntos habitacionais, tem como consequência o aumento do déficit qualitativo. O capítulo coloca em evidência a omissão do Estado que deveria, por meio de decisão política e de estabelecimento de fontes de financiamento específicas, promover políticas de enfrentamento da precariedade nas condições de habitabilidade. Nessa análise, a avaliação pós-ocupação de conjuntos habitacionais revela a fragilidade das soluções implementadas para resolver a questão habitacional no Recife.


			Os quatro capítulos que seguem, relatam experiências de políticas públicas que marcaram a intervenção do Estado na questão da moradia no Recife, em momentos distintos. O terceiro capítulo, Vila Operária em Pernambuco: o caso da Macaxeira, analisa a política de implantação de Vilas Operárias nas primeiras décadas do século XX, a qual inicia um conjunto de experiências, destacando a atuação da administração fabril na perspectiva de manter os trabalhadores por meio da moradia. O capítulo que segue, Cajueiro Seco: provisão habitacional ontem e hoje, detalha dois momentos de implantação de política habitacional em Cajueiro Seco, área de Jaboatão dos Guararapes, município vizinho ao Recife, que absorve sua expansão além de seus limites: relata o primeiro projeto de autoconstrução orientado em taipa, desenvolvido no início da década de 1960, que se destaca pelo seu caráter social e inovador, e compara essa experiência, especialmente no teor de participação da população beneficiada, com a construção de conjuntos habitacionais executados com recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC-1).  O capítulo 5, Nas Trilhas do Beberibe: ações do Estado no território ribeirinho, aborda o Programa de Aceleração do Crescimento, enquanto política de urbanização de assentamentos precários, analisando a atuação desse programa nos assentamentos localizados da bacia do rio Beberibe-Recife, destacando o caráter fragmentado e alongado das ações desse programa e o seu impacto nas condições de vida da população. Por fim, o capítulo Via Mangue, Áreas Precárias e Zeis do Pina: qual a estratégia por trás do planejamento? avalia as políticas de urbanização de assentamentos precários nas intervenções inseridos no modelo do planejamento estratégico das cidades, tomando como estudo de caso a implantação da Via Mangue e as intervenções realizadas em seu trajeto, envolvendo assentamentos precários e a Zeis Pina, cujo financiamento foi viabilizado no âmbito da preparação da estrutura urbana para a realização da Copa de Mundo de Futebol de 2014. A análise das experiências busca desvelar as reais intenções do planejamento municipal que emergem da lógica hegemônica de acumulação urbana no Recife e suas consequências sobre as populações de baixa renda. 


			Os dois capítulos que seguem discutem a atuação do Prezeis (Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social), instituído em 1987, como mecanismo de gestão e planejamento das Zeis do Recife. O primeiro, Prezeis no Recife: Compasso e descompasso de uma política inovadora?, destaca os impasses dessa política inovadora, com seus avanços e interrupções, ao longo de sua trajetória. O segundo, Ordenamento urbano, instâncias participativas e instrumentos de inclusão socioespacial. O Prezeis na revisão do Plano Diretor do Recife, traz uma reflexão sobre o papel desse modelo de gestão compartilhada que o Prezeis representa, discutindo suas limitações enquanto representação dos interesses das populações residentes nas Zeis, no âmbito dos espaços institucionais de planejamento e gestão. Na problematização do processo de revisão do Plano Diretor do Recife (PDR) de 2008, que resultou na PLE 28/2018 e encontra-se em análise na Câmara Municipal do Recife, buscam-se as respostas parciais sobre o impacto no novo PDR na inserção do Prezeis nos ambientes de gestão participativa e na aplicação de instrumentos redistributivos na regularização das Zeis.


			Os dois capítulos finais mergulham sobre duas legislações recentes que possibilitam o acesso ao imóvel ocioso e à terra urbana. O primeiro, Perspectivas para a aplicabilidade da Arrecadação de Bem Vago Abandonado no Recife, avalia quais os possíveis efeitos para a sociedade, o poder público e o proprietário do imóvel ocioso no caso de aplicação da Arrecadação de Bem Vago Abandonado no Recife. Trata-se de um instrumento jurídico-urbanístico instituído no âmbito local, em 2018, que deve ser utilizado para estimular o cumprimento da função social da cidade e da propriedade, com possibilidade de produzir habitação social e recursos para fundos de desenvolvimento urbano. O segundo, O Ideal da Regularização Plena: reflexos da Lei 13.465/2017 no caso de Igarassu, Pernambuco, encerrando o livro, aborda a política fundiária, trazendo a indagação sobre até que ponto a aplicação dos preceitos trazidos pela nova Lei de Regularização Fundiária, aprovada em 2017, se afasta das intenções originais da luta pela regularização plena,  tendo por campo de reflexão uma experiência de assessoria universitária em projeto de regularização plena de assentamentos habitacionais consolidados à margem da formalidade legal em Igarassu, município metropolitano do Recife, que abrange elementos de cunho não apenas patrimonial ou dominial, mas urbanístico, ambiental e administrativo. 


			Perpassa em todos os capítulos uma questão central, que remete às limitações estruturais, decorrentes da lógica capitalista, a que está sujeita a atuação do Estado, na sua função de prover novas moradias ou de promover condições dignas de requalificação de habitação, de infraestrutura e de serviços básicos nos assentamentos autoconstruídos por famílias que não têm acesso a moradia pelo mercado formal.


			O papel do Estado nesse processo decorre de sua própria natureza. Para Boaventura Santos (1984), embora o Estado aja sob a articulação dominante do capital e esteja sujeito às limitações estruturais decorrentes da lógica capitalista, ele não é monolítico, mas simultaneamente contraditório e instável, pressionado pelas lutas sociais oriundas do próprio processo de produção capitalista. Segundo o autor, a maior contradição reside, provavelmente, no fato de que a função política geral do Estado seja “dispersar” as próprias resistências e lutas sociais das quais ele próprio também é constituído. É função do Estado, apenas, manter latentes as tensões, ou seja, garantir que elas permaneçam em níveis compatíveis com os limites estruturais impostos pelo processo de acumulação e pelas relações sociais de produção em vigor, porém, sem resolvê-las estruturalmente; sem superar as contradições sociais ao nível da estrutura profunda da formação social em que elas se produzem.  


			Nesse sentido, o aprofundamento da análise sobre as políticas públicas traz uma importante contribuição para a compreensão dessas contradições sociais e de sua expressão socioespacial. Como pondera Bucci (2006), em seu livro Direito Administrativo e Políticas Públicas, as políticas públicas se constituem como um importante mecanismo de ação governamental, por meio do qual o Estado exerce seu papel de coordenar os meios à sua disposição e a atuação da iniciativa privada para realizar objetivos politicamente determinados e socialmente relevantes. Dentre tais objetivos, as respostas efetivas à questão da moradia popular, com o olhar atento e o envolvimento de toda sociedade sobre essa temática, por meio dos processos participativos e de controle social, se fazem prementes e urgentes.


			 


			 


			Que lições traz a pandemia de Covid-19 para a moradia popular?


			A pandemia que acometeu a humanidade em 2019 conduz-nos a registrar o enorme impacto do novo coronavírus, Coronavírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave 2 (SARS-CoV-2), sobre as cidades brasileiras, onde se concentra grande parte da população do país e cujas condições socioespaciais favorecem a intensificação do contágio. Uma crise sanitária, política e socioeconômica da magnitude desta que estamos vivendo lança luz sobre alguns aspectos: a luta da população pobre no enfrentamento da pandemia, como grupo social mais vulnerável, com população moradora de assentamentos precários, ocupações e favelas, e desassistida em termos das condições de habitabilidade, em especial de moradia e de saneamento; o papel dos movimentos sociais e das universidades no apoio à resistência desse grupo social aos impactos da doença; e a necessidade de um Estado forte, com políticas públicas governamentais articuladas e focadas nas prioridades de garantia da vida. Vários manifestos foram escritos por instituições internacionais e nacionais de luta pela moradia, revelando e denunciando as desigualdades pré-existentes e as múltiplas vulnerabilidades em todas as escalas, às quais a pandemia deu maior visibilidade.


			Os capítulos desta coletânea, embora elaborados em momento anterior à pandemia, apresentam reflexões sobre as lutas pela moradia popular e sobre as políticas públicas que a contemplam e corroboram o fato de que a desigualdade socioespacial se expressa na capacidade diferenciada de enfrentamento da pandemia. Chama a atenção a atuação em redes de grande capilaridade dos movimentos de luta pela moradia e das ONGs. Estas não se limitam a cobrar do Estado o cumprimento de seu dever, mas prestam assistência às pessoas que se veem com seus meios de sobrevivência, na maior parte informais, inviabilizados pelas restrições à circulação de pessoas no quadro de distanciamento social. São ações de cunho emergencial, não estrutural, mas essencial, que levam a essas pessoas e suas famílias alimentos e insumos de higiene pessoal e de proteção contra o contágio.


			Vale à pena destacar o protagonismo fundamental das instâncias governamentais nas escalas estaduais e municipais para reforçar a capacidade de atendimento da rede de saúde pública frente à desorganização do governo federal. O conflito entre a necessidade de isolamento social e a pressão pelo retorno das atividades econômicas desvela as contradições de interesses que privilegiam esta última vertente, que em suas várias nuances busca se sobrepor ao direito à vida, revelando um paradoxo brutal: mais vale a retomada da economia, ainda que às custas de inúmeras vidas humanas. O auxílio emergencial disponibilizado à população pobre, aos trabalhadores autônomos e informais, excluiu pessoas em situação de grande vulnerabilidade, desprovidas de meios tecnológicos para acessar o cadastramento ou tornados cidadãos “invisíveis” por falta de documentos. Nesse sentido, foram concentrados esforços locais (públicos ou da sociedade) para provimento de alimentação às famílias vulneráveis.


			Cabe, por fim, ressaltar que, se a ação humanitária se fez necessária emergencialmente, não se pode esquecer que a transformação para um mundo mais igualitário se constrói em longo prazo, por meio da pressão dos movimentos sociais por políticas públicas redistributivas, das inter-relações de apoio mútuo e de solidariedade nos assentamentos precários e nas conquistas de cada geração, resultantes das lutas cotidianas pelo acesso aos direitos à cidade e à moradia. Sobre a pandemia, passado o temporal, é preciso aprofundar a investigação sobre seus efeitos, debruçando-se sobre as lições que ela traz para fortalecer as lutas pela moradia popular e sobre as políticas públicas para sua efetivação.


			Vislumbram-se algumas pistas: as crises profundas e simultâneas, nas quais toda a sociedade brasileira está mergulhada desde 2020, exigem repensar a vida nas cidades, com base em um paradigma já conhecido, mas pouco concretizado: a abordagem interdisciplinar com foco na inter-relação intrínseca entre as dinâmicas naturais do planeta e as das sociedades humanas, como meio de fazer frente à complexidade dos fenômenos socioespaciais. É preciso consolidar propostas multisetoriais e multiescalares que reconheçam o papel das redes sociais e da tecnologia no apoio às redes de solidariedade para enfrentamento das desigualdades. Nesse novo contexto, caberia compreender a moradia popular como parte indissociável dos direitos e necessidades básicas da vida na cidade, que incluem a universalização do acesso à moradia, saúde, educação, trabalho, lazer e cultura, mobilidade e acessibilidade, transporte, contato com a natureza etc. Enfim, como parte dessa nova cidade, com seus velhos e novos conflitos e desafios.


		




		



			Capítulo 1


			Políticas públicas de habitação popular no Recife: uma trajetória de oito décadas


			Maria Angela de Almeida Souza


			1  Introdução


			A habitação se constitui em objeto de intervenção do Estado quando o seu custo se torna incompatível com a capacidade de pagamento de elevado número de famílias que necessitam ter acesso a uma moradia. Tal incompatibilidade decorre das condições de produção e de comercialização da habitação, enquanto bem imóvel, que se diferenciam nos distintos modos de produção. Nas sociedades capitalistas, por se tratar de um bem de consumo essencial de custo elevado, a habitação requer o fracionamento do seu valor de consumo, seja por meio do aluguel, seja por financiamento de longo prazo. Este, por sua vez, exige fundos estáveis e permanentes, garantidos pelo poder público, os quais se constituem na condição básica para uma política habitacional duradoura.


			No Brasil, a pouca capacidade financeira apresentada pela maioria dos estados e municípios para implantar e manter uma política habitacional autônoma, com fundos próprios, tem concentrado a política de habitação popular na esfera federal. As instâncias estaduais e municipais, salvo algumas políticas de iniciativa local, atuam, predominantemente, na operacionalização de programas habitacionais formulados no âmbito da política nacional. O Recife, contudo, registra, já na década de 1940, uma intervenção pioneira do governo estadual voltada para as moradias mais pobres da cidade, a qual antecede a política habitacional da instância federal. Outras intervenções públicas no setor habitacional se sequenciam, na maioria formuladas na esfera federal, porém implantadas pelos governos locais, registrando momentos de grande repercussão social, cuja breve retrospectiva se constitui no objetivo deste capítulo. 


			Quatro momentos caracterizam a trajetória de oito décadas da política habitacional no Recife, que se inicia, nos anos de 1940, com um amplo Programa de Erradicação de Favelas, de iniciativa local, visando a demolição dos mocambos que ocupavam os alagados da planície central da cidade, cujo aterro seria indispensável para a sua expansão. Esse programa antecede a política implantada pela Fundação da Casa Popular (FCP), que teve pouca representatividade no Recife. O segundo momento corresponde à implantação da política habitacional do Banco Nacional de Habitação (BNH), em 1964, cujo redirecionamento, após uma e meia década de sua criação, até então voltada unicamente para provisão de moradias, representa uma inflexão na intervenção pública da habitação popular com os programas de urbanização dos assentamentos onde as famílias pobres já residiam. Esse período inclui, também, a fase imediatamente posterior à extinção do BNH, em 1986, quando o Conselho Curador do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CCFGTS) suspende por quatro anos os investimentos no setor. A liderança que assume o governo estadual na condução dessas políticas, até então, não impede a atuação do poder municipal, especialmente na sua prerrogativa normativa que possibilitou a institucionalização das Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis) e do Plano de Regularização das Zeis (Prezeis), de incontestável alcance social. A abertura dos financiamentos do CCFGT, em 1995, com a reestruturação dos programas habitacionais, prioriza a sua operacionalização pelos municípios, caracterizando o terceiro momento dessa trajetória, que finaliza com a fase recente de implantação de uma política de cunho social por meio do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, em 2005, seguida de políticas de caráter mais econômico implantadas por meio do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), criado em 2007, e do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), implantado em 2009. 


			O predomínio de cada uma das instâncias — estadual ou municipal — na condução da política pública da habitação popular no Recife compõe os dois itens centrais em que se estrutura este capítulo. Sobre esses itens, destacamos, de modo breve, o formato que as políticas assumem, as diferenças nos objetivos, nas formas de produção da habitação, na definição dos patamares de acesso às famílias beneficiadas, nos subsídios concedidos, entre outros aspectos, contribuindo para negar ou para garantir o direito à moradia às famílias de menor poder aquisitivo. Apresentamos reflexões oriundas de estudos anteriores1 e da contribuição de outros pesquisadores do tema, como também baseadas em dados recentemente disponibilizados por órgãos oficiais.


			 


			 


			2  Esfera estadual na condução da Política de Habitação Popular do Recife


			Dois momentos importantes se destacam na trajetória da intervenção pública, sob a condução predominante da esfera estadual, na questão da moradia no Recife: o seu início, na década de 1940, com a Política de Erradicação dos Mocambos, que antecede a intervenção pública de âmbito nacional da Fundação da Casa Popular, voltada para prover habitações para as famílias de renda baixa; e a política implantada pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), entre meados das décadas de 1960 e de 1980, seguida de uma política habitacional formulada pela instância estadual, na lacuna deixada pelo Banco, imediatamente após a sua extinção. 


			 


			2.1  O início da intervenção pública em habitação popular no Recife


			 


			A questão dos mocambos do Recife, como eram denominadas as moradias das famílias mais pobres da cidade, emerge no início do século XX, destacando o potencial perigo sanitário que essas habitações representavam para o restante da cidade e respaldando a implantação da Política de Erradicação dos Mocambos. Essa política inaugura, na década de 1940, a intervenção do Governo de Pernambuco na questão da habitação popular. Além dessa política, nos próximos parágrafos, apresentamos a atuação da Fundação da Casa Popular, instituída nessa mesma década, cuja repercussão no Recife é pouco significativa. 


			 


			2.1.1  A Política de Erradicação dos Mocambos


			 


			Um momento importante no processo de expansão e de urbanização do Recife se inicia na fase posterior à promulgação, em 1917, do primeiro Código Civil brasileiro, que amplia as bases para o micro parcelamento dos sítios urbanos. Nesse início do século XX, a cidade enfrentava dificuldade de articular a expansão do centro com os arrabaldes em desenvolvimento, devido a uma grande área de mangues e alagados que os separava, onde se alojava a grande maioria dos mocambos da cidade. A drenagem desses alagados por meio de um canal, no trecho Derby-Tacaruna, consistiu no principal objetivo da Política de Erradicação dos Mocambos, a qual, implantada a partir de 1939, viabilizou a ocupação e a expansão da cidade nessas áreas.


			Várias orientações discursivas sobre os mocambos proliferam nas primeiras décadas do século, quando a preocupação com as condições de salubridade na cidade se desloca dos estreitos e altos sobrados, sem iluminação direta nas alcovas, que desde meados do século XIX eram combatidos pelas autoridades de saúde pública (SOUZA, 2002b), e se voltam para os mocambos da cidade. Em 1907, uma pesquisa minuciosa realizada pelo engenheiro-chefe da Comissão das Obras do Porto do Recife, José Carlos Torres Cotrim, acerca das alternativas ao saneamento da cidade do Recife reivindica a construção de habitações populares como medida de saneamento da cidade, bem como a fixação de normas de favorecimento às construções e critérios de construção de habitações higiênicas (LIRA, 1994). No mesmo ano, por ocasião do primeiro Congresso Médico em Pernambuco2, este engenheiro faz um depoimento de que os mocambos do Recife se constituem em “uma ameaça constante à saúde pública” e em “um perigo sério para a parte da população mais favorecida da fortuna”. Apesar de, na ocasião, um Secretário de Estado3 reforçar tal depoimento, se posicionando contra a permanência de mocambos na cidade, uma sucessão de recenseamentos registrou o crescimento expressivo do número de mocambos. Em 19134, foram constatados mais de 16 mil dessas habitações, que representavam 43,3% do total recenseado na cidade; e, na década seguinte, esse percentual se elevou para 51,1% (1923)5 (SOUZA, 1990; 1991).


			Nos anos de 1920, o interesse pelos alagados havia se ampliado para empreendimentos imobiliários, quando, segundo Bezerra (1965), se tornou sistemático aterrar mangues e loteá-los ou, mesmo, loteá-los sem aterrar; construir mocambos e alugá-los ou comprá-los para convertê-los em fonte de rendimentos — através da cobrança do “aluguel do chão” — ou em prova de benfeitoria.  Com as benfeitorias realizadas pelos moradores dos mocambos, seria possível reivindicar pacificamente no judiciário o pleno direito de uso da terra, como expressava a Lei de Terras, de 1850. Contudo, assim o fizeram muitos empreendedores interessados nos mangues, por terem acesso à informação e aos trâmites burocráticos (SOUZA, 2002a). 


			Nessa mesma década, a questão social dos mocambos angaria status de decisão política, surgindo diversas iniciativas locais de intervenção pública para reforçar o combate e a substituição dos mocambos. A primeira dessas iniciativas é a Fundação da Casa Operária (FCO), criada em 1924, vinculada ao Departamento de Saúde e Assistência e idealizada pelo médico Amaury de Medeiros. Segundo Lira (1994, p. 744), “apesar de responder a uma carência imediata da grande cheia daquele ano”, essa Fundação se constitui em um ensaio de política social em Pernambuco, cujo objetivo expresso era “a construção de habitações higiênicas, em substituição aos mocambos da cidade”. Segundo Lira (1994), a partir de então e ao longo dos anos de 1930, jornais pernambucanos divulgam uma intensa mobilização dos setores da indústria, inclusive da agroindústria açucareira, em torno da proposta de assistência social, relatando construção de vilas operárias em áreas onde se localizavam os mocambos. Apesar disso, a atuação da Fundação da Casa Operária foi considerada de pouca efetividade quando a questão dos mocambos do Recife passa a ser conduzida pelo interventor estadual Agamenon Magalhães.  
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